
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.420, DE 10 DE ABRIL DE 2002 
 

 
Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o 
Benefício Garantia-Safra, destinado a 
agricultores familiares vitimados pelo 
fenômeno da estiagem, nas regiões que 
especifica. 
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 6º O Benefício Garantia-Safra será custeado com recursos do Fundo 
Garantia-Safra, os quais serão constituídos conforme dispuser a regulamentação prevista 
no art. 4º desta Lei, observado o seguinte: 

I - a contribuição, por adesão, do agricultor familiar para o Fundo Garantia-
Safra não será superior a 1% (um por cento) do valor da previsão do benefício anual, e 
será fixada a cada ano pelo órgão gestor do Fundo;  

II - a contribuição anual do Município será de até 3% (três por cento) do 
valor da previsão de benefícios anuais para o respectivo Município, conforme acordado 
entre o Estado e o Município;  

III - a contribuição anual do Estado, a ser adicionada às contribuições do 
agricultor e do Município, deverá ser em montante suficiente para complementar a 
contribuição de 10% (dez por cento) do valor da previsão dos benefícios anuais, para o 
respectivo Estado;  

IV - a União aportará anualmente, no mínimo, recursos equivalentes a 20% 
(vinte por cento) da previsão anual dos benefícios totais.  

§ 1º No caso de ocorrência de frustração de safra em razão de estiagem ou 
excesso hídrico, sem que haja recursos suficientes no Fundo Garantia-Safra, a União 
antecipará os recursos necessários para o pagamento dos benefícios, limitado às suas 
disponibilidades orçamentárias, observados o valor máximo fixado por benefício e a 
devida comprovação, nos termos dos arts. 8º e 9º desta Lei. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 2º Na ocorrência do previsto no § 1º deste artigo, a União descontará, para 
a amortização das antecipações realizadas, até 50% (cinqüenta por cento) das 
contribuições anuais futuras previstas no inciso IV do caput deste artigo.  

§ 3º O aporte de recursos pela União de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo somente será realizado após verificada a regularidade quanto ao recolhimento das 
contribuições individuais dos agricultores familiares, dos Municípios e dos Estados, 
previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo.  

§ 4º As contribuições da União, dos Estados, dos Municípios e dos 
agricultores familiares serão depositadas no Fundo Garantia-Safra. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

§ 5º (Parágrafo revogado pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 
 
Art. 6º-A. Tendo em vista o aumento da eficácia do Fundo Garantia-Safra, a 

União, os Estados e os Municípios buscarão a melhoria das condições de convivência 
dos agricultores familiares com o semi-árido, enfatizando:  
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I - a introdução de tecnologias, lavouras e espécies animais adaptadas às 

condições locais;  
II - a capacitação e a profissionalização dos agricultores familiares;  
III - o estímulo ao associativismo e ao cooperativismo; e  
IV - a ampliação do acesso dos agricultores familiares ao crédito rural. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 
.............................................................................................................................................
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.306, DE 6 DE AGOSTO DE 2010 
 
 

Dispõe sobre a prestação de apoio 
financeiro pela União aos Estados e ao 
Distrito Federal, institui o Programa 
Especial de Fortalecimento do Ensino 
Médio, para o exercício de 2010, e dá 
outras providências.  
  

 
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 484, de 2010, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................. 
 

Art. 9º O superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro 
Nacional em 31 de dezembro de 2009 poderá ser destinado à cobertura de despesas 
primárias obrigatórias.  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às fontes de recursos 
decorrentes de vinculação constitucional e de repartição de receitas a Estados e 
Municípios.  

 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Congresso Nacional, em 6 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122o 

da República  
 

 
 
 
 
 
 


